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AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ELIANA APARECIDA DINIZ DE SOUZA
ADVOGADOS : JOSE ANTONIO MIGUEL - PR045264

LUIS ALBERTO MIRANDA - PR045648
INTERES. : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : GUILHERME ZORATO - PR030126
INTERES. : FUNDAÇÃO FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - 

VIZIVALI
ADVOGADOS : RODRIGO BIEZUS - PR036244

GIOVANI MARCELO RIOS - PR036084
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO 
HÁ VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. JÁ FOI ESTABELECIDO O 
ENTENDIMENTO NO STJ. 

I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer, c/c pedido 
de indenização de danos materiais e morais, objetivando tutela jurisdicional 
da pretensão de condenação dos réus à reparação pecuniária em razão dos 
prejuízos sofridos pela demora no registro e expedição de diploma no curso 
do Programa de Capacitação para a Docência dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental e da Educação Infantil - CNS (Capacitação e Formação de 
Professores em Nível Superior, com licenciatura plena). Na sentença o 
pedido foi julgado parcialmente procedente, para a promover o registro do 
diploma de conclusão do Programa Especial de Capacitação de Docentes e, 
ainda, ao pagamento de indenização por danos morais. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.
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III - No que trata da alegação de ofensa ao art. 1° do Decreto n. 
20.910/1932, c/c o art. 240, §1°, e 487, II, do CPC/2015, e aos arts. 202, I, e 
204 do CC, não prospera, ainda, a insurgência da recorrente União sobre 
esta questão, porquanto esta Corte, na apreciação de outros julgados de 
hipótese idêntica a dos autos, já estabeleceu o entendimento de que a 
citação do Estado do Paraná no Juízo estadual afeta a prescrição da 
pretensão contra a União, em razão da responsabilidade solidária dos entes 
federados, no caso, a Vizivali. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.926.964/PR, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
28/6/2021, DJe 2/8/2021.

IV - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 17 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento eletrônico VDA34241554 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 18/10/2022 16:13:03
Código de Controle do Documento: 5f6b2b45-c755-4abb-82d7-cbd8969a2c1a



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1899531 - RS (2021/0165015-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ELIANA APARECIDA DINIZ DE SOUZA
ADVOGADOS : JOSE ANTONIO MIGUEL - PR045264

LUIS ALBERTO MIRANDA - PR045648
INTERES. : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : GUILHERME ZORATO - PR030126
INTERES. : FUNDAÇÃO FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - 

VIZIVALI
ADVOGADOS : RODRIGO BIEZUS - PR036244

GIOVANI MARCELO RIOS - PR036084
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO 
HÁ VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. JÁ FOI ESTABELECIDO O 
ENTENDIMENTO NO STJ. 

I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer, c/c pedido 
de indenização de danos materiais e morais, objetivando tutela jurisdicional 
da pretensão de condenação dos réus à reparação pecuniária em razão dos 
prejuízos sofridos pela demora no registro e expedição de diploma no curso 
do Programa de Capacitação para a Docência dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental e da Educação Infantil - CNS (Capacitação e Formação de 
Professores em Nível Superior, com licenciatura plena). Na sentença o 
pedido foi julgado parcialmente procedente, para a promover o registro do 
diploma de conclusão do Programa Especial de Capacitação de Docentes e, 
ainda, ao pagamento de indenização por danos morais. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.
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III - No que trata da alegação de ofensa ao art. 1° do Decreto n. 
20.910/1932, c/c o art. 240, §1°, e 487, II, do CPC/2015, e aos arts. 202, I, e 
204 do CC, não prospera, ainda, a insurgência da recorrente União sobre 
esta questão, porquanto esta Corte, na apreciação de outros julgados de 
hipótese idêntica a dos autos, já estabeleceu o entendimento de que a 
citação do Estado do Paraná no Juízo estadual afeta a prescrição da 
pretensão contra a União, em razão da responsabilidade solidária dos entes 
federados, no caso, a Vizivali. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.926.964/PR, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
28/6/2021, DJe 2/8/2021.

IV - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANO 

MORAL. VIZIVALI. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL A FAVOR DA UNIÃO. 
INOCORRÊNCIA. MÉRITO. CORREÇÃO MONETÁRIA.

1. Reconhecida a existência de litisconsórcio passivo necessário entre a União, o 
Estado do Paraná e a Faculdade VIZIVALI nas ações desta natureza, com o reconhecimento 
de responsabilidade (exclusiva ou solidária) da União nos casos em que o aluno atuou como 
docente, a citação válida dos demais litisconsortes opera efeitos também em relação ao ente 
federado, inclusive para fins de interrupção da prescrição, nos termos do artigo 204, §1º, do 
Código Civil.

2. Considerando o entendimento que se consolidou no Tema 928/STJ, três hipóteses 
são possíveis em processos objetivando registro de diploma e indenização por danos 
causados:2.1. Tratando-se de professor com vínculo formal com instituição pública ou 
privada, a União é a responsável exclusiva, civil e administrativamente, pelo registro do 
diploma e pela indenização em razão dos danos causados; 2.2. Tratando-se de professor com 
vínculo precário ou voluntário com instituição pública ou privada, a União e o Estado do 
Paraná são responsáveis solidariamente, civil e administrativamente, pelo registro do 
diploma e pela indenização em razão dos danos causados; 2.3. Tratando-se de estagiário, 
não há direito ao registro do diploma, arcando a Faculdade VIZIVALI com a indenização 
decorrente.

3. No caso em exame, a autora era professora de Escola Municipal, detendo vínculo 
formal como professora perante instituição pública. Logo, nos termos da tese firmada, a 
responsabilidade é exclusiva da União pela indenização devida à autora.

4. O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), em sessão datada de 03/10/2019, 
concluiu que o Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) para a 
atualização de débitos judiciais das Fazendas Públicas (precatórios) aplica-se de junho de 
2009 em diante. A decisão foi tomada no julgamento de embargos de declaração no Recurso 
Extraordinário (RE) 870.974, com repercussão geral reconhecida.
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b do RISTJ, conheço do agravo para negar 

provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Com isso, verifica-se a existência de omissão persistente e, consequentemente, de 

prestação jurisdicional insuficiente, motivo pelo qual a violação aos arts. 489, §1º e 1022, II, 
do CPC/155 deve ser reconhecida por esta Corte Superior.

[...]
Portanto, em razão das particularidades do caso concreto, a decisão monocrática deve 

ser reformada, para, afastando o entendimento jurisprudencial consolidado, apreciar a 
ocorrência da prescrição da pretensão autoral.

 
 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

No que trata da alegação de ofensa ao art. 1° do Decreto n. 20.910/1932, c/c o 

art. 240, §1°, e 487, II, do CPC/2015, e aos arts. 202, I, e 204 do CC, não prospera, ainda, 

a insurgência da recorrente União sobre esta questão, porquanto esta Corte, na apreciação 

de outros julgados de hipótese idêntica a dos autos, já estabeleceu o entendimento de que 
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a citação do Estado do Paraná no Juízo estadual afeta a prescrição da pretensão contra a 

União, em razão da responsabilidade solidária dos entes federados, no caso, a Vizivali.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. ENSINO. VIZIVALI. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA UNIÃO. 
CITAÇÃO DO ESTADO NA JUSTIÇA ESTADUAL. PRESCRIÇÃO AFETADA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. "A citação do Estado do Paraná no Juízo estadual afeta a prescrição da pretensão 
contra a União, em razão da responsabilidade solidária dos entes federados, no caso, a 
Vizivali" (AgInt no AREsp 1706721/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 16/12/2020, DJe 18/12/2020).

2. Havendo sido reconhecida a responsabilidade solidária da União, tem-se que a 
citação válida dos demais litisconsortes opera efeitos também em relação ao ente federado, 
inclusive para fins de interrupção da prescrição, ainda que ordenada por juiz incompetente.

3. Agravo interno não provido
(AgInt no REsp 1926964/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2021, DJe 02/08/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO. INDENIZAÇÃO. CONCLUSÃO DE CURSO SUPERIOR. DIPLOMA. 
REGISTRO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
DOS ENTES FEDERADOS.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a União, o Estado do Paraná, a 
Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu Vizivali, o CPEA Centro Educacional e Assistencial 
Dom Carlos, o UNICS Centro Universitário Diocesano do Paraná, e o IESDE Brasil S. A. 
objetivando o registro de diploma de conclusão do curso do Programa de Capacitação para a 
Docência dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental e da Educação Infantil CNS 
(Capacitação e Formação de Professores em Nível Superior, com licenciatura plena), bem 
assim o pagamento de indenização por danos morais e materiais.

II - Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos para condenar a 
União e o Estado do Paraná ao pagamento de indenização por dano moral. No Tribunal a 
quo, a sentença foi parcialmente reformada para excluir da lide o Estado do Paraná. Nesta 
Corte, conheceu-se do agravo para negar provimento ao recurso especial da União.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 
citação do Estado do Paraná no Juízo estadual afeta a prescrição da pretensão contra a 
União, em face da responsabilidade solidária dos entes (REsp n. 1.888.196, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, DJe 18/8/2020).

IV - No que trata da alegação de ofensa ao art. 1° do Decreto n. 20.910/1932 c/c art. 
240, § 1°, e 487, II, do CPC/2015, e aos arts. 202, I, e 204 do CC, não prospera, ainda, a 
insurgência da recorrente União sobre a questão, porquanto esta Corte, na apreciação de 
outros julgados de hipótese idêntica aos dos autos, já estabeleceu o entendimento de que a 
citação do Estado do Paraná no Juízo estadual afeta a prescrição da pretensão contra a 
União, em razão da responsabilidade solidária dos entes federados, no caso, a Vizivali. A 
esse respeito: (AREsp n. 1.725.932/PR, relator Ministro Og Fernandes, julgamento em 
27/8/2020, Dje 1º/9/2020).

V - Agravo interno improvido
(AgInt no AREsp 1765395/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 16/08/2021, DJe 19/08/2021.)
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de outubro de 2022
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